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GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS

LICENÇA DE INSTALAÇAO - L.I. No ttgl2022

o INSTITUT0 »r rnoruçÁo AMBIENTAL Do AMAZONAS -
IPAAM, no uso das atribuições que lhe confere a Lei ne 3.785 de 24 de Jutho de 2012.
expede a presente Licença que autoriza a:

INTERESSADo: Francisco Perêira da Silva

ENDEREÇo pARÂ coRREspoxoÊxcll: Rua Guabajuba, n" 144, Conjunto Mundo Novo,
Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 529.469.242-20 INSCRTÇÀo ESTADUAL:

Fore: (92) 99299-7193 FAx:

REcTsTRoNoIPAAM: '1017.3601 PRocESSoNq:0259.2019

ArrvrDADE: Aquicultura

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rodovia BR 174, km 152, Ramal Cristo Rei, km 03, nas
coordenadas geográficas 0í"4í'08,50305"5 e 60"08'44,10278'W, Presidente
Figueiredo- AM.

FINALTDADE: Autorizar a instalação de 54 viveiros escavados com tamanhos
variados e área que soma 15,8797ha de área alagadas, destinada a criação de
peixes da espécie tambaqui (Colossoma macropomum), em sistema de criação
semi-intensivo, em um imóvel com 1.148,2072 ha.

PoTENCTALPoLUTDoR/DEGRADloon:Médio Ponrr:Grande

PRAzo DE VALTDADE DEsrA LrcExç,1: 02 Axos.

A te nção:
. Ests licença é compost! dc 2l restriçôes e/ou condições constantes no veÍso, cujo não

cumprimento/atendimento sujeitsrÁ a sua invalidação e/ou rs penelidades previstas em normas,
. Esta licençs não comprovâ nem substituio docunento de propriedade, de posse ou de domínio do imóvel.
. Estr licençs deve permaÍlecer na localizrção ds ,tividade e exposta de forma visívcl (frente e verso).

Manaus-AM,

"fi,
Juliano Marcos\Va nte de Souza

Di."iffi""$.iurt"
Rosa Oliveira Geisller
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9ESTRIçÕES EiOU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LI N" I18/2022

l. O pedido de licenciameÍrto e a respectiva concessào da mçsma- só terá validade quando publicada Diário Oficial
do Estado. periódico regional local ou local dc grande circulaçào. em meio eletrônico de comunicação mantido pelo
IPAAM. ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais. conforme aÍ.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de
2012i

2. A solicitaçro da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo de 120 dias, antes do
vencimento. conforme art.23, da Lei n".3.785 de 24 de julho de 2012:

3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informaçôes constantes no processo n". 0259.2019.
4. Toda c qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará na sua automática

invalidação. devendo ser solicitada nola Licença, com ônus para o interessado.
5. Esta l,icença é válida apenas para a localizaçâo. atividade e finalidade constante na mesma. devendo o interessâdo

requerer ao IPAÂM nola Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
6. Esta Licença não dispensa e nem substitui ncnhum documenlo exigido pela Legislação Fsderal. Estadual e

Municipal.
7. Proteger a fauna conforme estabelecido nas Leis n.' 5. 197/67 .

8. Manter integral as Areas de Preservaçâo Peçmanente. conforme estabelecido a Lei n." 12.651/12, com redaçào dada
pela Medida Provisórian' 57lll2l

9. Fica expressamente proibido o corte da ,ndiroba (Carapa guianensis'. Corapa paraense) e coprÍbâ lcopaifera
trape:dolia hdyne: Copaifera rctículata: Copadera dultiuga). de acordo com o Decrelo Estadual n" 25.044/05.

10. Não sâo passiveis de exploraçâo para fins madeireiros a Castânheira (Bertholletía etcelsal e a Seringucirs
\Hewa spp.), em fTorestas naturais, primitivas ou regeneradas. conforme estabelece o Decreto FedeÍal n' 5.975/0ó.

ll. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por subsüâncias tóxicas (combustíveis. óleos. graxas.

inseticidas. lintas e outros).
12. Esta licença não permite a captura de animais aquáticos sem a autorização dos ÓÍgãos competentes.

13. São proibidas a introdução, transposição e a criaçào de espécie exótica da ictiofáuna da bacia Amazônica.
14. Manter as mügens dos viveiros em contato çom a lâmina d' âgua livre de legetaçào e retirar as plantas aquálicas.

visardo evitar a reprodução de mosquito transmissor da malária.
I 5. E expressamente proibida a obstruçào do fluxo d'água" principalmente se a mesma sçrve de abastecimento para

outras finalidades produtivas. consumo humano e/ou atendimento as necessidades biisicas. devendo a mesma estar
em condições satisfatórias.

16. Adquirir no IBAMA. o Cadastro Técnico Federal pala manejo de recursos aquálicos. conforme lnstrução
Normativa IBAMA n." 010/2001. de | 7 de agosto de 2001. ( http:wlv\\.ibama-gov.br).

17. Dar entrada no pedido de outorga dê uso de recursos hidricos para captação e lançamento nos teÍÍnos e prazos da

Ponaria Normativa SEMA/IPAAM n" 12 de janeiro dc 2017. de acordo com os critérios çstabelecidos na

Resolução n"0l/2016do Conselho Estadual de Recursos Hidricos CERH equivalente.
18. Apresenlar a este IPAAM. no prazo de 180 dias. LiÇcnça de Aquicultor. conforme lüstrução Normativa MPA n"

006/201 l.
19. Nâo colocaÍ animais aquálicos nos viveiros instalados. sem obter a Licença de Operaçào.
20. Púalisar imediatamente a atividade. quando da verificação de indicios de vestigios arqueológicos" históricos ou

aÍisticos na fuea de influênçia direta e/ou indireta do empreendimento e comunicar ao IPHAN e ao IPAAM.
21. Atender tempestivamente. as solicitações da anâlise do Cadattro AmbientalRural- CAR do imóvel.


